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instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições 
de pagamento e instituições de moeda eletrónica, por um 
período de seis meses a três anos, no caso de infrações 
previstas no n.os 1 e 2 do artigo 7.º, ou de 1 a 10 anos, no 
caso de infrações previstas no n.º 3 do artigo 7.º;

e) Interdição, no todo ou em parte, por um período até 
três anos, do exercício da atividade de prestação dos ser-
viços de pagamento ou de serviços de emissão de moeda 
eletrónica.

6 — Também no uso da autorização legislativa confe-
rida pela alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo 
estabelecer que, sem prejuízo do disposto na alínea b) do 
número anterior, se o dobro do benefício económico obtido 
pelo infrator for determinável e exceder o limite máximo 
da coima aplicável, este é elevado àquele valor.

7 — Ainda no uso da autorização legislativa conferida 
pela alínea f) do n.º 4 do artigo 1.º, pode o Governo:

a) Prever a punibilidade, a título de negligência, dos 
ilícitos de mera ordenação social, bem como da tentativa, 
e o respetivo regime;

b) Atribuir a competência para instruir os processos de 
contraordenação e aplicar as correspondentes coimas e 
sanções acessórias ao Banco de Portugal relativamente aos 
ilícitos previstos no n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e no n.º 3 
do artigo 7.º, e à entidade reguladora setorial respetiva, ou, 
nos demais setores de atividade, à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica relativamente aos ilícitos previstos 
nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 7.º;

c) Atribuir ao Banco de Portugal a competência para, 
no decurso da averiguação ou da instrução de processos 
da sua competência, solicitar às entidades policiais e a 
quaisquer outros serviços públicos ou autoridades toda a 
colaboração ou auxílio necessários para a realização das 
finalidades do processo.

d) Estabelecer que ao processo relativo aos ilícitos de 
mera ordenação social tipificados sejam aplicáveis, com 
as necessárias adaptações, as disposições constantes do 
Título XI do RGICSF, e do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 
26 de março, na sua redação atual, consoante a autoridade 
competente.

Artigo 8.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
180 dias.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 6 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 2 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575138 

 Lei n.º 58/2018
de 21 de agosto

Cria a Comissão Independente para a Descentralização

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e composição

1 — A presente lei cria a Comissão Independente para 
a Descentralização, adiante designada por Comissão, cuja 
missão consiste em proceder a uma profunda avaliação 
independente sobre a organização e funções do Estado.

2 — A Comissão deve igualmente avaliar e propor um 
programa de desconcentração da localização de entidades 
e serviços públicos, assegurando coerência na presença do 
Estado no território.

3 — A Comissão é composta por sete especialistas de 
reconhecido mérito, nacionais ou internacionais, com com-
petências no âmbito das políticas públicas e a organização 
e funções do Estado.

4 — Os membros da Comissão e o seu coordenador são 
designados pelo Presidente da Assembleia da República, 
ouvidos os Grupos Parlamentares.

Artigo 2.º
Atribuições

1 — Para o desempenho da sua missão, são conferidas 
à Comissão as seguintes atribuições:

a) Promover um estudo aprofundado sobre a organi-
zação e funções do Estado, aos níveis regional, metro-
politano e intermunicipal, sobre a forma de organização 
infraestadual;

b) Desenvolver um programa de desconcentração da 
localização de entidades e serviços públicos, assegurando 
coerência na presença do Estado no território;

c) Assegurar uma análise comparativa de modelos em 
países da União Europeia e da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Económico (OCDE);

d) Organizar e garantir um programa de auscultação e 
debates públicos com entidades, em particular as áreas me-
tropolitanas, as comunidades intermunicipais, as comissões 
de coordenação e desenvolvimento regional, a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e a Associação Na-
cional de Freguesias.

2 — O estudo referido na alínea a) do número anterior 
deve incluir:

a) A ponderação das possibilidades de aplicação dos 
vários níveis de descentralização;

b) A delimitação das competências próprias do nível 
infra estadual;

c) A avaliação dos recursos e meios, próprios e a trans-
ferir, ajustados às competências a definir e ao seu cum-
primento;

d) A análise dos graus de eficiência dos modelos a pro-
por e respetivas vantagens comparativas;

e) Um cronograma de execução referencial.

3 — Para o desempenho da sua missão a Comissão deve 
contar com o apoio de instituições de ensino superior com 
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reconhecidas competências académicas na investigação 
sobre as políticas públicas.

Artigo 3.º
Independência

Os membros da Comissão atuam de forma independente 
no desempenho das funções que lhe estão cometidas pela 
presente lei, não podendo solicitar nem receber instruções 
da Assembleia da República, do Governo ou de quaisquer 
outras entidades públicas ou privadas.

Artigo 4.º
Acesso à informação e colaboração

1 — A Comissão tem acesso a toda a informação ne-
cessária ao cumprimento da sua missão, estando todas as 
entidades públicas e privadas obrigadas ao fornecimento 
atempado da mesma, e aos esclarecimentos e colaboração 
adicionais que lhes forem solicitados.

2 — O acesso à informação referido no número anterior 
obedece às regras previstas na lei em matéria de segredo 
de Estado.

3 — O incumprimento do dever de prestação de infor-
mação em tempo oportuno por parte das entidades referidas 
no n.º 1 é objeto de divulgação no relatório a que se refere 
o artigo 6.º

Artigo 5.º
Mandato

O mandato da Comissão dura até 31 de julho de 2019.

Artigo 6.º
Relatórios e propostas

1 — No final do seu mandato, a Comissão apresenta 
relatórios do trabalho desenvolvido, que devem conter as 
recomendações e propostas que entenda pertinentes, que 
são tomados como referência para as iniciativas legislativas 
subsequentes que se revelem necessárias.

2 — Os relatórios referidos no número anterior são 
entregues ao Presidente da Assembleia da República, que 
os manda publicar em Diário da Assembleia da República 
e publicitar na página da Assembleia da República na 
Internet.

Artigo 7.º
Estatuto dos membros

1 — Durante o seu mandato, os membros da Comissão 
só podem desempenhar outras funções, públicas ou priva-
das, desde que as atribuições das entidades onde prestem 
serviço não possam objetivamente ser geradoras de con-
flitos de interesse com as suas funções na Comissão.

2 — As situações de impedimento dos membros da 
Comissão são comunicadas ao Presidente da Assembleia 
da República, que procede a nova designação, ouvidos os 
Grupos Parlamentares.

3 — Os membros da Comissão não podem ser preju-
dicados na sua colocação, nos seus benefícios sociais ou 
no seu emprego permanente em virtude do desempenho 
do seu mandato.

4 — O desempenho do mandato de membro da Comis-
são conta como tempo de serviço para todos os efeitos, 

salvo para aqueles que pressuponham o exercício efetivo 
da atividade profissional.

5 — Os membros da Comissão são equiparados a diri-
gente superior de 1.º grau para efeitos remuneratórios.

6 — Os membros da Comissão têm direito a ajudas de 
custo e despesas de transporte, nos termos da lei.

Artigo 8.º
Apoio administrativo, logístico e financeiro

O apoio administrativo, logístico e financeiro da Comis-
são é assegurado pela Assembleia da República.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 1 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111575332 

 Lei n.º 59/2018
de 21 de agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 97/2017, de 10 de agosto, que estabelece 

o regime das instalações de gases combustíveis em edifícios

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de 
agosto, que estabelece o regime das instalações de gases 
combustíveis em edifícios.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto

Os artigos 3.º, 5.º, 8.º, 21.º, 23.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 96/2017, de 10 de agosto, passam a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excluem -se da obrigação estabelecida no nú-

mero anterior as edificações destinadas a atividade agrá-
ria, industrial, comercial e de serviços que não tenham 
prevista a utilização de gás.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


